
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng 10640/002.292/91-44

SESSA0 de 09 de julho de 1993	 ACÓRDA0 Ng 102-28.411

RErURSn 73.960 - PIS DEDUÇAO EXu 1988

RECORRENTE ELÉTRICA SENA LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. em jUIZ DE FORA (MG)

CMFL

PTS - DEDUÇA0 - DECORRENCIA - Tratando-
se de lançamento reflexivo, a decisNo
proferida no processo matriz é aplicável
ao julgamento do processo decorrente,
dada a rela0o de causa e efeito que
vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ELÉTRICA SENA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala d.E Sesses, em 09 de julho de 1993.

IRIMJ SIMIANER	 - PRESIDENTE

JULIO CÊSÉ“	 - RELATOR

1,141~'
VISTO EM	 MARIA LUCIA DE PAULA OLIVEIRA 	 - PROCURADORA

DA FAZENDA
SESSMO DE	 NACIONAL

2 4 MAR 1994



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSSO N2 10640/002.292/91-44

ACISRD10 N2 102-28.411

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA
CORREA CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN E CARLOS
ROBERTO MONTEIRO BERTAZI. Ausente, justificadamente, a
Cor~lheirE, MARIA :LIA DE ANDRADE FTGUEIREDO.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 .

PROCESSO N2: 10640/002.292/91-44

RECURSO N2: 73.960

ACóRDA0 N2: 102-28.411

RECORRENTE: ELÉTRICA SENA LTDA.

,

RELATÓRIO

No presente processo a empresa recorre contra a

decisão do Delegado •da Receita Federal que manteve a exicOncia

contida no Auto de Infra0(o de fls. 04/08.

,

A exig'ència se refere ao crédito 	 tributário de

PIS DEDUÇA0 e seus acréscimos, cuja incidncia sobre Imposto de
[,Renda está prevista no artigo 32, Alínea "A", parágrafo 12 da Lei

Complementar n2 7/70 e artigo 480 do RIR/00.	 [

P

[

Impugnação tempestiva e idntica a do processo

matriz.•

Contraditando a impugna0o, a decisWo de ia.	 [
InstRncia afirma que tratando-se de açab reflexa, a conexWo deste 	 [

[com o processo que lhe dá origem é matéria que não comporta 	 1
P
iqualquer discussão, valendo dizer que a decisão proferida no	 1

processo base influirá, decisivamente neste.
,
,

No recurso a Recorrente reitera os argumentos

usados na impugnação e requer seja julgado insubsistente o Auto
L

de InfracXo.	 I
i
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É o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA	 _-

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 10640/002.292/91-44

ACÓRDMO NP: 102-28.411

1

VOTO

Conselheiro JULIO CÉSAR SOMES DA SILVA, Relator;

O recurso está revestido das formalidades legais e
finele o Contribuinte repete os mesmos argumentos já apresentados

no processo matriz e que foram apreciados tanto pela autoridade	 g

1

recorrida, como e pela 2a. Cãmara do 19 Conselho de
!Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, foi

negado provimento pela 2a. C2mara relativamente a exig@ncia do 	 J

IRPj resultando daí o acerto lançamento decorrente, nos termos do 	 .

Auto de Infra0Mo.
1,

.Assim, de acordo com o princípio adotado neste
fiConselho, de que o decidido no processo matriz constitui
fiprejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a
fi

relaçWo de causa e efeito que vincula um ao outro, nego
1

provimento ao recurso interposto.
j
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Brasília-DF, 09 de julho de 1993 	 í

~NI 0auLso CÉSAR GOMF r, 	 :• ss.. , •4 - - .XATOR
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